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Ex.mo Senhor  
Ministro da Educação, Ciência e Inovação  
Professor Doutor Fernando de Almeida Alexandre 
 

 

 
Lisboa, 25 de julho de 2025 
 
 
 
Assunto: Processos de consulta pública sobre “Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania” e 
“Aprendizagens Essenciais de Cidadania e Desenvolvimento” 

 
Excelentíssimo Senhor Ministro, 

  
Em presença das mudanças apresentadas pelo Senhor Ministro da Educação, Ciência e Inovação em matéria 
de Educação para a Cidadania e Desenvolvimento e em consulta pública até ao próximo de 5 de agosto 
(novo prazo comunicado hoje), a Plataforma de Direitos Humanos em Portugal (PDH), no quadro da sua 
missão e mais recente Relatório Entre o Compromisso e a Realidade - DIREITOS HUMANOS EM PORTUGAL: 
EVIDÊNCIAS, DESAFIOS E RECOMENDAÇÕES, vem por este meio afirmar que os conteúdos de educação 
sexual compreensiva, adequados a cada escalão etário, são essenciais à realização dos direitos humanos de 
todas as crianças, jovens e adultos, nomeadamente o fim de todas as formas de discriminação e violência 
física, psicológica, online e institucional, com destaque para a violência sexual e em contextos de namoro e 
familiar, que diariamente magoam e marcam para toda a vida as vítimas e sobreviventes. É imprescindível 
garantir que são incluídos temas como autonomia corporal, diversidade sexual, igualdade de género, 
consentimento, saúde e direitos sexuais e reprodutivos, no contexto da realidade de adolescentes, jovens, 
mulheres, migrantes e pessoas com deficiência.  
  
A PDH considera imperativo que programas de educação sexual compreensiva para crianças e jovens 
integrem os diferentes compromissos subscritos por Portugal quer no contexto Europeu, quer das Nações 
Unidas, incluindo junto da UNESCO e UNFPA, para além da Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável.   
  
Neste contexto, a PDH apela: 
1) Que sejam esclarecidos um conjunto de aspetos associados a este processo, nomeadamente: 

a) Que organizações ou técnicos estiveram envolvidos na definição na Estratégia Nacional de 
Educação para a Cidadania (ENEC) e das Aprendizagens Essenciais de Cidadania e 
Desenvolvimento atualmente em consulta pública?  

b) Qual foi a metodologia de trabalho e que outros atores foram auscultados neste processo?   
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c) Qual é o calendário de análise e integração dos contributos recebidos nos dois processos em 
consulta pública?  

d) A partir de quando os dois documentos agora em consulta pública entram em vigor?  
e) Qual é a relação entre estes dois documentos e os referenciais desenvolvidos no âmbito da 

estratégia anterior?  
f) De que forma as Aprendizagens Essenciais atualmente em consulta pública, no específico  

domínio dos Direitos Humanos, integraram os contributos recolhidos pela DGE em fevereiro 
2025?  

 
2) Que seja prorrogado o prazo para estas consultas públicas, lançadas em período de férias de verão, de 

modo a permitir que vários setores da sociedade, reunindo igualmente o parecer de especialistas, 
tenham oportunidade de aprofundar e debater a Estratégia Nacional agora apresentada, segundo boas 
práticas de participação cívica e democrática.  

 

 
Agradecendo a atenção dispensada, apresentamos os nossos melhores cumprimentos. 
 
A Direção da Plataforma de Direitos Humanos em Portugal 
 


